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Lei Complementar n° 001/2004
De 09 de março de 2004

Ione OIarte Caminha, Prefeita Muni-
cipal de Manoel Viana -RS.
Faço saber, em disposto no artigo 56
da Lei Orgânica Municipal, que a
Câmara Municipal aprovou e Eu san-
ciono a presente Lei.

"ALTERA A ESTRUTURA ADMINISTRATIVA NA LEI
760 DE 27 DE AGOSTO DE 2002, CRIANDO CARGOS E
ALTERA AS ATRIBUIÇÕES DAS SERVENTES, NA
FO~ ESPECllnCA DE SEU CARGO E DÁ OUTRA
PROVIDENCIA."

An. 1°- Fica alterada a Lei que estabelece a Estrutura Administrativa Municipal,
CAPÍTULO 11, DO QUADRO DE CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO, SEÇÃO I, DAS
CATEGORIAS FUNCIONAIS, Art. 75, ÁREA ELEMENTAR, da Lei 760, de 27 de agosto
de 2002.

An. 75 -
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Art. Zu- U Impacto tlnanceIro da cnação dos respectIvos cargos, é parte integran-
te desta Lei, bem como, anexo das atribuições dos cargos criados, já com as respectivas altera-
ções.
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Art. 3°- Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal em Viana, RS, 09 março de 2004.
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JUSTIFICATIVA

Sra. Presidente,
Srs. Vereadores:

o presente Projeto de Lei tem por finalidade suprir as necessidades da Adminis-
tração Pública, cumprindo com determinações Constitucionais, pois toda a atividade de caráter
continuado tem que ser cargo de provimento efetivo, tal situação vem se refletindo quanto ao
cargo de Operador de Máquinas, pois tendo em vista os inúmeros pequenos produtores que a
Secretaria de Agropecuária, Meio Ambiente, lndustria e Comércio vem dando assistência, con-
siderando ainda que aumentou consideravelmente o número de áreas plantadas em todo o Mu-
nicípio, por esta razão é que vínhamos mantendo Contratos temporários, mas pela freqüência
dos mesmos descaracterizou a emergencialidade, ferindo o art. 37 da CF /88, portanto uma vez
que a tendência é crescer ainda mais as ativídades da Secretaria já referida, é que encaminha-
mos o referido Projeto de Lei para efetivação deste profissional. Quando nos referimos as ser-
ventes, devemos lembrar que a estrutura fisica do município cresceu bastante nestes últimos
tempos, como por exemplo, a Estrutura da Secretaria de Saúde e Assistência Social, com todas
as ampliações não conseguímos mais a manter só com uma servente, também à Secretaria de
Agricultura, Meio Ambiente, lndustria e Comércio, que por força de Convênio tem que auxiliar
na manutenção do prédio da EMA TER, lembrando que esta servidora é a mesma que faz a ma-
nutenção da Biblioteca e Banco, tudo isso de pleno caracteriza desvio de função, pois só a Se-
cretaria de Educação detém deste tipo de profissional, e zelando pelo princípio Constitucional
de Legalidade, é que encaminhamos esta proposta de ampliar o quadro de Serventes, para aten-
der estas áreas que encontram deficitárias. Quanto à merendeira, na Creche Municipal, quem
confecciona os alimentos é uma servente, que por sua vez tem que fazer os dois papéis, o que
de pleno sabemos que não pode, já que estamos realizando um concurso público porque não
corrigir estas pendências, em tão oportuno momento. Lembramos esta colenda Casa Legislati-
Va, que o impacto financeiro que vai gerar em relação a estes acréscimos, não irá afetar aos
ditames legais previsto na Lei de Responsabilidade Fiscal, onde prevê um limite prudêncial de
51,3%, referente a RCL, pois estamos hoje, em 43,68%. Lembramos aos Nobres Vereadores
que tudo que estamos buscando é, cumprir com todas as normas legais, pois este é o papel do
administrador, zelar prioritariamente pela constitucionalidade das leis e fundamentalmente
pela legalidade dos atos públicos.

Diante do exposto pedimos a ~:n ~"-'~~n:,;1~_~~~~ ,. , T ., ,"

aprovação do referido Projeto de Lei.
Atenciosamente,

aesta egregla LaSa Leglslauva, na

IONE O~HA
PREFEITA MUNICIPAL
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ESPECIFICAÇÕES DO CARGO

illENTIFICAÇÃO

CATEGORIA FUNCIONAL: Merendeira
PADRÃO: 01
ÁREA DE ATUAÇÃO: Escolas Municipais e Creche Municipal

CARACTERÍSTICAS BÁSICAS

INSTRUÇÃO: 10 grau incompleto (Área Elementar)-.
CONDIÇOES DE TRABALHO: 40 horas semanaIs.
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ANEXO I

IMPACTO FINANCEIRO REFERENTE À CONTRA T AÇÃO DE OPERADOR DE
MÁQUINAS, SERVENTE E MERENDEIRA

Versa o presente expediente infonnar esta Colenda Casa Legislativa sobre o impacto
financeiro que dará aparte para a efetivação de mais dois motoristas conforme segue:

IMPACTO FINANCEIRO PI MES
N° DE

SERVIDORES
SALARIO
BÁSICO

INSSPARTE
PATRONAL 210/0

I 

Tor.'AL 00

CUSTO
TOTAL
GERAL

CARGO

Operador de
Máquinas

01 532,15 111,SS 644,63 644,63

IMPACTO FINANCEIRO PI MES
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TOTAL DO

CUSTO
I 291 60
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TOTAL
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SERVIDORES
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.SALARIO! 
BÁSICO

240,99

IN~PARTEI 

PATRONAL 21%I 
5061
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CARGO

Serventes

~DE
SERVIDORES_c -

TOTAL DO

" ~~~~~ I291,60

\ TOTAL

GERALI 

291,60

CARGO

Merendeira 01

l~~.

LIMITE PRUDÊNCIAL -51,3%
ENQUADRAMENTO HOJE -43,68%

O gasto com a efetivação dos profissionais importará em R$ 1.519,43, lembrando que já
está considerndo o percentual da parte Patronal. Lembramos Vossas Senhorias que estamos nos
adequando de acordo ao art. 37 da CF/88, e que também nestes termos também o custo não irá
crescer, pois nestas funções já tem outras pessoas prestando estes serviços, de forma irregular,
com suas funções desviadas, ou sendo onerado através de horas extras. Consideramos também
que teremos um serviço de melhor qualidade na forma constitucionalmente correta.

Na certeza da consideração de Vossas Senhorias, reiteramos votos de elevado
apreço.

~nciosamente.
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CARLOS PIO W ALLAU VESSOZI
Vice Prefeito

Resp.p/Exp.Cfe.Port 033/2004


